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Origem: Instituto Hospitalar General Edson Ramalho 

Natureza: Licitações - Recurso de Apelação 

Recorrente: Socorro Cristiane de Oliveira Uchôa (ex-Gestora) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE APELAÇÃO. Licitação. Governo do Estado. Administração 

direta. Instituto Hospitalar General Edson Ramalho. Dispensa de licitação. 

Aquisição de gases medicinais. Irregularidade. Multa. Determinação para 

apuração de eventual sobrepreço. Recurso de Apelação. Tempestividade. 

Legitimidade. Falta de interesse processual. Não admissibilidade da 

irresignação. Compatibilidade de preço atestada pela Auditoria. 

Encaminhamento à Corregedoria para anotações sobre a multa recolhida. 

Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00104/21 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Recurso de Apelação interposto pela ex-Gestora Instituto Hospitalar 

General Edson Ramalho, Senhora SOCORRO CRISTIANE DE OLIVEIRA UCHÔA (Documento TC 

07321/21 – fls. 260/278), em face do Acórdão AC2 – TC 02274/20 (fls. 247/250), proferido pela 

Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, quando do exame da dispensa de licitação 00172/2018, 

objetivando a aquisição de gases medicinais. 

A parte dispositiva da decisão recorrida deu-se da seguinte forma: 

 



 
 

Processo TC 08537/18 

 

2/9 

Parcialmente irresignada, a recorrente interpôs a presente apelação, vindicando a 

exclusão do item 4 da decisão recorrida, por entender que a determinação ali contida não merecia 

prosperar, em razão da ausência de prática de sobrepreço. Asseverou que o procedimento adotado se 

deu em razão do caráter emergencial da aquisição, obedecendo, de modo geral, a todos os preceitos 

legais inerentes à espécie. 

Além do Recurso Apelatório, foi anexado ao caderno processual o comprovante de 

recolhimento integral da multa que fora aplicada à recorrente (Documento TC 04016/21 – fls. 

255/258). Veja-se imagem capturada: 

 

Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Apelação (fls. 285/292), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 295/302), opinou pelo conhecimento e não provimento do 

recurso. 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 303). 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o 

direito de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no 

Regimento Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, 

cuida da admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que 

dispõe a parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 232, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Apelação: 

Art. 232. Cabe Apelação para o Tribunal Pleno dos acórdãos proferidos por qualquer 

das Câmaras e, bem assim, das decisões prolatadas por julgadores singulares.  

Parágrafo único. A apelação será interposta no prazo de 15 (quinze) dias, contados a 

partir da publicação da decisão. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Apelação é de 15 (quinze) 

dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fls. 

280, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o recurso deve ser interposto por quem de direito. 

No caso em epígrafe, a recorrente, Senhora SOCORRO CRISTIANE DE OLIVEIRA UCHÔA, ex-

Gestora Instituto Hospitalar General Edson Ramalho, mostra-se parte legítima para a sua 

apresentação. 

Embora a irresignação seja tempestiva e tenha advindo de parte legítima, é forçoso 

reconhecer que não merece ser conhecida, ante a ausência de interesse de agir, reflexo do binômio 

necessidade/utilidade, conforme fundamentos abaixo delineados. 

Primeiramente, convém ressaltar que a recorrente não se insurgiu quanto ao julgamento 

irregular da dispensa da licitação tampouco da multa que lhe fora aplicada. Ao contrário, no caso desta 

última, a recorrente anexou ao caderno processual o comprovante de recolhimento voluntário da 

sanção pecuniária que lhe foi imposta. Nesse compasso, quanto a estes aspectos da decisão vergastada 

não houve qualquer insatisfação da recorrente. 
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Perscrutando a peça recursal, observa-se que a interessada apresenta inconformismo 

apenas quanto ao item 4 da decisão recorrida, concernente à determinação expedida para que a 

Auditoria verificasse a ocorrência de eventual sobrepreço em decorrência da execução do contrato 

examinado. Veja-se trecho do recurso apresentado: 

  

As circunstâncias acima, inclusive, podem ser confirmadas no pedido formulado na 

peça recursal, onde a recorrente pleiteia o conhecimento e provimento para reforma do item 4 do 

Acórdão recorrido (item b) e reconhece as falhas nos trâmites burocráticos, acatando a penalidade 

pecuniária que lhe foi imposta. Veja-se o requerimento formulado: 

 

Ao analisar a temática, a Auditoria entendeu que a irresignação merecia provimento, 

porquanto, apesar de terem remanescido falhas procedimentais, não houve prejuízo ao erário já que, 

segundo apurado agora em sede de recurso, os valores contratados estavam de acordo com a média dos 

preços pesquisados, conforme mapa comparativo de preços inseridos às fls. 67/71. Veja-se trecho da 

manifestação técnica: 
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Por seu turno, o Ministério Público de Contas, em dissonância do que indicou a 

Unidade Técnica, externou o entendimento de que o apelo não merecia ser provido, porquanto a 

decisão recorrida não concluiu que houve sobrepreço, mas apenas determinou que fosse apurado se 

isso ocorreu. Para o Parquet de Contas, a determinação contida no item 4 daquele decisum nada mais é 

do que uma exteriorização da competência atribuída a esta Corte de Contas legalmente estabelecida 

pela Lei Complementar 18/93. Vejam-se trechos do pronunciamento ministerial: 
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De fato, como bem ponderou o Órgão Ministerial, a determinação contida no item 4 da 

decisão guerreada consiste numa atribuição constitucional e legalmente outorgada a esta Corte de 

Contas no sentido do poder/dever de realizar a fiscalização orçamentária, financeira, patrimonial, 

contábil, operacional de todos aqueles que estão sujeitos à sua jurisdição. Consoante afirmou o 

representante ministerial em seu pronunciamento, “não há qualquer espécie de direito que possa ser 

vindicado pela Insurgente que impeça esta Corte de Contas de proceder como determinado no item 4 

do Acórdão atacado”. 

Nesse compasso, embora o Parquet de Contas tenha opinado pelo não provimento do 

recurso apelatório, é o caso dele não conhecer, porquanto não há interesse processual, traduzido no 

binômio necessidade/utilidade do provimento jurisdicional solicitado, eis que a determinação contida 

na decisão guerreada consiste no exercício de competência constitucional e legalmente outorgada a 

esta Corte de Contas. 
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Por fim, evidencia-se que a apuração determinada por meio do item 4, da decisão 

recorrida, já foi devidamente concretizada pela Auditoria, quando da confecção do relatório de análise 

do presente recurso, momento em que houve o registro de que os preços contratados estavam 

adequados aos praticados no mercado. Veja-se trecho da manifestação da Auditoria: 

 

Nesse compasso, observa-se que a determinação contida no item 4 já foi devidamente 

efetivada pela Unidade Técnica. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desse colendo Tribunal decidam: 

I) NÃO CONHECER do recurso de apelação ora examinado, ante a ausência de 

interesse de agir; 

II) DECLARAR o cumprimento do item 4, reconhecendo, conforme apurado pela 

Auditoria, que os preços contratados estavam compatíveis com os preços pesquisados; 

III) ENCAMINHAR o processo à Corregedoria para providências de estilo; e 

IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05067/18, sobre a análise, nessa 

assentada, de Recurso de Apelação interposto pela ex-Gestora Instituto Hospitalar General Edson 

Ramalho, Senhora SOCORRO CRISTIANE DE OLIVEIRA UCHÔA, em face do Acórdão AC2 – TC 

02274/20, proferido pela Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, quando do exame da dispensa de 

licitação 00172/2018, objetivando a aquisição de gases medicinais., ACORDAM os membros do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 

Relator, em: 

I) NÃO CONHECER do recurso de apelação ora examinado, ante a ausência de 

interesse de agir; 

II) DECLARAR o cumprimento do item 4, reconhecendo, conforme apurado pela 

Auditoria, que os preços contratados estavam compatíveis com os preços pesquisados; 

III) ENCAMINHAR o processo à Corregedoria para providências de estilo; e 

IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 14 de abril de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

14 de Abril de 2021 às 15:07

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

14 de Abril de 2021 às 14:35 15 de Abril de 2021 às 11:16


